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mundial aumenta e, n equcnternenrc, a n c idade
c rrelativa cI aplica ã de mai re di ponibilidade de
energia para l trair alimento e matérias-prima , tran -
forma-los c di rribuí-Ios.

Tenhamos fundumenrada c perança. touax ia, de
que - no decorrer da prim ira fase - se n i ti armes
pela média global do [uc e \ ira a p ..is ar em toda a
I'erra. as perturbações ccon ')[uicas e monetárias \ irão
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I nua in ta bilidade n me rcad de )(11buxtív eis
lid liquido li ga }) orn perturbante hipertro-

fia d pre prati ad m r laça I a f ntc lá 1 as
de en rgia de ba e

Enqu ntr e temp . todo o Mundo P(lI fielr" p r
melhore condiçõ e merciaí e trat gica em relação
a c rnbu tívei fo ei. ada p 1'\ e lançará p >r p qui-
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enet gética . \ irão ainda. no de ur o de a fa e~ a aju-
dar a ultrapa agem do inevitáveis ila ancos circuns-
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problemática da poluição ambiental \ irá a de-
envolver-se em cadeia (nos anos perturbados que se
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a tender para se aju lar a novas circunstâncias de equi-
líbrio. em condições de sobrevivência sem grandes re-
cuo ou olavancos espectaculares.

Inten ificação de pesquisa e de exploração de novas
reserva de fontes básicas de energia e pou pança elas
reconhecidas. quando periodicamente irrecuperáveis;
melhoria dos rendimentos da transformação energética,
coru vista a economia de gás natural e de petróleos e
a aplicação intensiva e generalizada de outros combus-
tíveis de sub tituição; promoção fortemente irnpulsio-
nadora de produçõe térmicas de electricidade a partir
de centrais nucleares e evolução paralela dos meios de
defesa da poluições correlativas ... É este o enquadra-
mento que, nos dez ano considerados. focará alguns
do aspectos salientes das preocupações gerais e por
ele decorrerá o de ejado equilíbrio das exigências sociais,
ambientai e económicas.

O que se pa sará no decénio seguinte ( egunda fase)
terá nece sariarncnte de corresponder a espectacular
evolução tecnológica. adequada à adaptação das socie-
dades humana e nova condições e lirnitaçõe no ârn-
bito dos problemas energéticos. Mas. simultaneamente,
a investigação teórica e aplicada, dirigida inten amente
para o aproveitamento de nov a fontes de energia dis-
ponível, abrirá o caminho à permanência da civiliza-
ções contemporâneas e ao seu progresso: perspectivas,
de certo modo optimistas, que são deseja veis para os
séculos vindouros.

A última fa c (longo prazo) compreenderá pois, em
relação ao presente. o condicionamento que re ulta da
multiplicação previ ível das exigências globais do con-
sumo de energia, por factores positivo (agora indefini-
do ) nlas inev itavelmente mais influentes do que pode-
ria vaticinar-se e ocorrer da conjectura do presente.

No decurso do próximo éculo, portanto. entrarão
necessariamente em plena ev olução aquela ou aquelas
opções que conduzirão a humanidade para a capaci-
dade quase infinita do aba tecimento, após o domínio,
a aplicação c a expansão de nov as fontes de energia
(inesgotáveis ou periodicamente recuperável ) que e tão
ao alcance potencial do homens, porque encontram,
envolvem e animam a Terra.

•
A posição portuguesa. neste campo, não parece

que deva ser muito diferente do que se ob erv ará, em
média, nas d iv ersas regiões do Iv1undo.

Por ora, a política nacional energética contorna-se
obviamente, pelo âmbito que corresponde à primeira
das fases atrás consideradas. O que virá para diante
pertence a futuro demasiado longínquo e respeita essen-
cialmente a acções coordenadas e impulsionadas pelo
grande mundo investigador.

Um grupo de preocupações dominantes. portanto,
caracteriza adequadamente aquela política.

Na actividade energética, para que o País possa ul-
trapassar as exigências e os solavancos que, sem difi-
culdade, se perspectivam para a generalidade das re-
giões, entende-se como condição imperiosa que, em
quanto depender da planificação e das realizações na-
cionais, os cometimentos energéticos sejam intran-
sigentemente pontuais e suficientes, em obras e resul-
tados.
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As novas centrais e ampliações, hidráulicas e rér-
micas (incluindo os programas afectos à produção por
via nuclear) e a expansão necessária da rede eléctrica
nacional terão de iniciar as suas explorações no tempo
planificado. Os investimentos correlativos focam, ne-
cessariamenre, a primeira prioridade nas fases que
decorrem do fomento económico de base.

Com vista aos perturbantes condicionalismos vivi-
dos, com persistência. no mercado dos petróJeos
e à poupança. que a situação de subdesenvolvimento
nos impõe, outra faceta primordial da política energética
consiste na dinamização (tão desagradável como neces-
sária) de eficaz e generalizada economia de energia e de
com bustíveis.

Esta intervenção terá de seguir sentido global
e coordenado. Abrange o petróleo, os gases de impor-
tação, a energia eléctrica.

As poupanças terão de ser seleccionadas entre as
que determinem menor influência na expansão neces-
sária da economia social. Terão de ser, talvez, infeliz-
mente aparatosas, se forem eficazes, e deverão abranger
os consumos que se afastem, tanto quanto possível,
das estruturas basilares na produção e serviços de inte-
resse nacional.

Impõe-se, neste campo, urna ampla campanha de
sensibilização colectiva, requisito indispensável para
aceitação desejá ve] e compreensão eficaz por parte do
público consumidor.

Duas opções podem abrir-se, à intervenção do Es-
tado: restrições administrativas de certos consumos
energéticos (combustíveis e electricidade); fixação de
tarifas de consumos, segundo política de preços inspi-
rada por objectivos discriminatórios da poupança de

•energia.
Preferimos, entre as duas. a predominância da e-

gunda des a opçõe. Afigura-se-nos que, por via de li-
mitações administrativas, o poder público toma para
si o difícil e antipático papel de fiscalizar; mas, sobre-
tudo, ujeita-se às inconveniências de eleger e decretar
as selecções necessárias, sempre discutidas e frequente-
mente ujeitas a desvios e reacções irreprimíveis por
parte dos utentes, quando se sentem legalmente limita-
dos na sua liberdade de consumir.

Pensamos que a economia de combustível e de
alguns con umos de energia eléctrica constitui, desde já,
razão de necessidade nacional; primeiro, pelo que
determina e ocorre, com gravidade, em relação à nossa
balança de pagamentos; depois, porque - no futuro-
terão de ev itar-se males maiores, acarretados. no plano
interno. por presumíveis carências da nossa respo ta
às progressivas exigências dos consumos de maior pro-
jecção no interesse nacional.

Intencional e precavida politica de preços, aplicável
a combustíveis (líquidos ou gasosos) e às tarifas de ener-
gia eléctrica, pode ser concretizada para a poupança
de alguns consumos economicamente irreprodutíveis,
Poderá permitir. em boa medida, estabilizar os encargos
de energia cm pontos sensíveis da produção agrícola,
industrial e dos transportes de interesse social.

Este tema, que SUp0010S de palpitante actualidade,
exige prudente reflexão e abre-nos o caminho a deci-
sões e acção que a realidade conforma.

F. do A.


